
Fortalecer administração pública de carreira é remédio contra a má
política

É com intensa curiosidade que a sociedade brasileira espera o lançamento do livro “10 anos de governo
pós-neoliberal no Brasil – Lula e Dilma”, do sociólogo Emir Sader e do pesquisador argentino Pablo
Gentil.

Alguns excertos foram antecipados a grandes jornais do Brasil, como a Folha e o Globo, no domingo, 5
de maio, dos quais chama-nos à atenção entrevista concedida aos autores pelo ex-presidente Lula.

Nesses excertos, fica o depoimento de que o Partido dos Trabalhadores precisa “voltar a acreditar em
valores que a gente acreditava e que foram banalizados por conta da disputa eleitoral”. (…) “O PT
precisa voltar urgentemente a ter isso como tarefa dele.”[1]

O financiamento público das campanhas foi um exemplo trazido pelo ex-presidente de modelo que
deveria ser seguido.

Não é nosso objetivo, neste pequeno artigo, fazer críticas ou elogios políticos, até porque não temos
qualquer vinculação partidária, mas, simplesmente, analisar nosso objeto diário de trabalho: a
Administração Pública.

Nesse sentido, pensamos que um “remédio” muito eficaz para que a má política não seja influenciada
pelo interesse econômico é o fortalecimento da Administração Pública PROFISSIONAL, de carreira.

Veja-se, a criação desmesurada de cargos em comissão e as indicações políticas para cargos de direção
em estatais é um grande mal que precisa ser extirpado da Administração Pública brasileira.

Chama-nos à atenção outra declaração à imprensa, desta feita atribuída ao ex-presidente do Partido
Progressista (PP), Pedro Correa, ao Correio Braziliense da edição do dia 12 de abril de 2013: “Quando
você é nomeado diretor de estatal, presidente de banco público ou ministro, você não está pensando em
administrar. Você quer se aproximar dos empresários para, lá na frente, durante as eleições, ter dinheiro
para financiar as campanhas”.

Ora, dirigir um banco, uma estatal, ou ter outro cargo de comissão qualquer não pode ser um trampolim
para que, lá na frente, possa-se receber recursos de empresas para o financiamento privado das eleições,
sob pena de fazer aquele período na função pública ser tentador a benefícios, no mínimo, imorais, a
agentes privados.

Uma política que tivesse como garantia de ocupação de postos de direção superior da máquina pública a
Membros da Administração Pública, de carreira, submetidos a processos disciplinares e à perda do cargo
público, com certeza, é uma sugestão que fazemos não somente ao ex-presidente Lula, mas a todos que
queiram resgatar valores para o engrandecimento da moralidade pública.

Ademais, é a Administração Pública de carreira, formada desde o seu ingresso via concurso público
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universal, é que está apta a, tecnicamente, melhor conduzir qualquer órgão ou entidade públicos. Isso é
valorizar a própria eficiência enquanto princípio constitucional.

Com efeito, concordamos que o financiamento público das campanhas é forma para, no mínimo, minorar
a relação de débito que políticos possam ter de seus financiadores, mas, mais ainda, não pode-se permitir
que haja um “financiamento público” de alguns ocupantes de cargos de comissão, estranhos aos quadros
da Administração Pública, enquanto no exercício daquelas funções, pensando nos seus futuros eleitorais.

Esse “financiamento público” decorre do mau poder de decisão que os detentores de altas funções
administrativas podem ter, como diretores de estatais, que, não tendo o cargo ou o emprego público ao
qual, ao fim do exercício do cargo em comissão, devem voltar, o que os leva a não pensar na sua carreira
na Administração Pública de carreira.

Com certeza, o modelo burocrático de Administração Pública deve ser aprimorado, mas o mérito
burocrático ainda é um grande pilar da moralidade administrativa.

Queremos dizer, devem ser os servidores públicos avaliados por cursos, desempenho profissional, mas,
também, por resultados alcançados efetivamente enquanto no seu exercício do cargo ou emprego
público. Esse viés gerencialista, aliado à avaliação dos serviços que presta pelos seus destinatários, com
certeza, é um aprimoramento necessário ao modelo burocrático de Administração Pública.

Mas, repetimos, na medida em que os ocupantes de altos cargos em comissão fiquem tentados a fazer do
exercício daqueles somente um trampolim para atrair, no futuro, o financiamento privado para suas
campanhas, teremos, com certeza, necessidade cada vez maior do que o ex-presidente Lula está
sugerindo ao Partido dos Trabalhadores: o resgate aos valores.

O “financiamento público” das campanhas, com a ocupação de cargos estratégicos da Administração
Pública, como diretores de estatais, por aqueles que vêm de fora dos quadros do Serviço Público, pode
servir como moeda de troca para o aumento de financiamento privado no futuro, e, assim, o
esfacelamento cada vez maior do Estado brasileiro.

Assim, deixamos nossa mensagem no sentido de que, se não o financiamento público das campanhas é o
remédio total para o fim da influência desmesurada do capital sobre os interesses públicos, ao menos o
“financiamento público” daqueles estranhos à Administração Pública enquanto visarem à ocupação de
altos cargos em comissão para agradar seus possíveis futuros financiadores privados pode ser evitado ao
máximo, e, para isso, o “remédio” é: governos trabalhistas, fortaleçam suas Administrações Públicas de
carreira, criem mecanismos de preenchimento quase absoluto dos altos cargos de comissão por
servidores públicos de carreira, e, assim, cada vez mais, diminuam o poder econômico, ao menos dentro
do Estado.

Temos, urgentemente, de acabar com o “financiamento público”, como primeiro passo à introdução do
financiamento público das campanhas eleitorais.

É o que temos para contribuir com os princípios constitucionais da Administração Pública!
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[1] Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/poder/2013/05/1273570-lula-afirma-que-pt-precisa-
recuperar-os-valores-perdidos.shtml Acesso em 05 de maio de 2013.
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